
ITEM DESCRIÇÃO DO CRITÉRIO PONTUAÇÃO

1
Estrutura formal, considerando o relatório, a fundamentação e a conclusão do parecer, com o devido 

encaminhamento do caso. 0,50

2 Coerência, coesão, compreensão da situação apresentada, argumentação e linguagem. 1,00

3

3.1
A prestação de serviços sem cobertura contratual sofre de nulidade, seja por vício de forma consubstanciado na 

ausência de instrumento contratual (art. 60, p.u., Lei 8.666/1993), seja por falta de procedimento licitatório 

prévio (art. 37, XXI, CF88) ou procedimento formal de contratação direta (art. 26, Lei 8.666/1993). 2,00

3.2

A despeito do vício referido no item 4.1, a despesa sem cobertura contratual será objeto de reconhecimento de 

obrigação de indenizar em favor do particular de boa-fé, consoante o art. 59, p.u., da Lei 8.666/1993. O termo 

de reconhecimento de obrigação de indenizar, que deverá ser publicado na imprensa oficial, será justificado 

pela autoridade competente com base no princípio da continuidade do serviço público, na proteção da boa-fé do 

particular e na vedação do enriquecimento sem causa por parte da Administração. 2,00

3.3
A despeito da “emergência fabricada”, a solução jurídica adequada para assegurar a limpeza e conservação do 

hospital é a assinatura de contrato emergencial, nos exatos termos do art. 24, IV e do art. 26 da Lei 8.666/1993, 

cujos requisitos deverão ser detalhadamente comentados. Simultaneamente, deve-se instaurar procedimento 

licitatório, visto que o contrato emergencial é improrrogável. 2,50

3.4
A autoridade competente também deverá providenciar a apuração das responsabilidades devidas, observado o 

devido processo legal. 2,00

10,00
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